
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.913 - SC (2014/0003854-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVAN LUIZ FAEDO 
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 3° DA LC 118/2005. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ ALTERADA PARA SE ADEQUAR A NOVO POSICIONAMENTO 
DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. No tocante ao termo inicial do prazo prescricional para a repetição do indébito 
tributário, o STJ alinhou sua jurisprudência à orientação definitiva do STF, no 
sentido de que "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da 
Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento 
antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN" (REsp 1.269.570/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 4.6.2012, submetido ao 
art. 543-C do CPC). 
2. In casu, a ação foi proposta em 15.12.2011, após o início de vigência da LC 
118/2005, devendo, portanto, ser aplicado o prazo prescricional quinquenal 
contado a partir do pagamento indevido na forma do seu art. 3º. 
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de abril de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1311491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.428.913 - SC (2014/0003854-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVAN LUIZ FAEDO 
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. , e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice das Súmula 7 e 83 do STJ. 

A parte agravante sustenta que:

No caso em questão, ressalta-se novamente que o agravante 
protocolizou a presente demanda em 15/12/2011 - anterior ao limite prescricional 
de 5 (cinco) anos a contar da data final da vacatio legis da Lei Complementar 
118/2005 (09/06/2005). Ou seja, o lapso temporal de 5 (cinco) anos nestes termos 
ocorreu em 09/06/2010. (fl. 649, e-STJ)

Afirma ainda:

A manutenção, do arbitramento dos honorários sucumbências no 
presente, tem o condão de incorrer em manifesto enriquecimento ilícito da 
Fazenda Pública Federal, o que não se pode admitir. Desta forma, com o devido 
respeito, requer-se a extinção dos mesmos ou quando não, que sejam estes 
minorados pelo excesso da condenação aplicada. (fl. 652, e-STJ)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a referida matéria foi objeto de 

julgamento pelo regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC) no REsp. 

1.002.932/SP. 

O STF ratificou o posicionamento do STJ, no sentido de ser indevida a 

aplicação retroativa do prazo prescricional quinquenal para o pedido de repetição do indébito 

relativo a tributo lançado por homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao critério para 

utiliazação da novel legislação, o egrégio STF entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a 

partir de 9.6.2005", e não aos pagamentos indevidamente realizados antes do início de 

vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo.

Ressalta-se que a Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao 

julgar o REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), acabou por adequar a jurisprudência desta Corte a recente 

posicionamento do STF cujo acórdão ficou assim ementando:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO 
STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o 
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recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo 
assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 
pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é 
de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE 
n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 
em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 
pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido 
pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, 
notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco 
anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/06/2012).

No presente caso, a ação foi proposta em 15.12.2011, após o início de 

vigência da LC 118/2005, devendo, portanto, ser aplicado o prazo prescricional quinquenal 

contado a partir do pagamento do tributo, na forma do seu art. 3º. 

Em relação aos honorários advocatícios, reafirmo que o STJ pacificou o 

entendimento de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, 

está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e seu arbitramento é ato 

próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração 

das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.
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Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. CARÁTER IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO DO VALOR 
FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é vedada a discussão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se as hipóteses em que essa 
verba esteja estipulada em quantia flagrantemente irrisória ou exorbitante, ocasião 
na qual se permite que esta Corte examine o apelo e atribua nova valoração aos 
honorários, observando os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.297.946/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 28/03/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003854-9 REsp 1.428.913 / SC

Números Origem:  50064627520114047202  SC-50064627520114047202

PAUTA: 03/04/2014 JULGADO: 03/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVAN LUIZ FAEDO
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN LUIZ FAEDO
ADVOGADO : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1311491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  7 de 4


